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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 64/2015
de 17 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do 
artigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador 
João António da Costa Mira Gomes do cargo de Represen-
tante Permanente de Portugal junto do Tratado do Atlântico 
Norte — DELNATO, em Bruxelas.

Assinado em 2 de junho de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 24 de junho de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-

tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 Decreto do Presidente da República n.º 65/2015
de 17 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do 
arti go 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Caetano Luís Pequito de Almeida Sampaio do cargo de 
Embaixador de Portugal em Berlim.

Assinado em 2 de junho de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 24 de junho de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-

tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 Decreto do Presidente da República n.º 66/2015
de 17 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do 
arti go 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
João António da Costa Mira Gomes para o cargo de Em-
baixador de Portugal em Berlim.

Assinado em 2 de junho de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 24 de junho de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-

tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 Decreto do Presidente da República n.º 67/2015
de 17 de julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Caetano Luís Pequito de Almeida Sampaio para o cargo de 

Representante Permanente de Portugal junto do Tratado do 
Atlântico Norte — DELNATO, em Bruxelas.

Assinado em 2 de junho de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 24 de junho de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Minis-
tro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 92/2015

Pelo efetivo cumprimento do reconhecimento da fibromialgia
e dos direitos dos doentes fibromiálgicos

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao 
Governo que:

1 — Seja efetivamente reconhecida e implementada a 
circular normativa emanada pela Direção -Geral de Saúde 
sobre a avaliação da incapacidade dos doentes com fibro-
mialgia.

2 — Atendendo à importância dos cuidados primários, 
invista na sensibilização e formação dos profissionais de 
saúde para a realidade das doenças crónicas e das pes-
soas com deficiência em geral e para a fibromialgia em 
particular.

3 — Promova a regulamentação do horário de trabalho 
que preveja períodos alargados de pausa e isenção de horá-
rio de trabalho específico, atendendo às especificidades 
decorrentes do trabalhador com fibromialgia.

Aprovada em 26 de junho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 93/2015

Garantir um novo paradigma de controlo
da população de animais

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao 
Governo que:

1 — Estude a formação de uma rede de canis muni-
cipais, com regras comuns, com o intuito de promover e 
facilitar a adoção de animais e de promover a esteriliza-
ção como prática de controlo da população de animais de 
companhia, comunitários ou errantes.

2 — Incentive a adoção responsável de animais, por 
parte de, para além de pessoas singulares, pessoas coleti-
vas, escolas, associações de moradores e empresas.

3 — Garanta condições reais para que as autarquias 
possam contratar funcionários, que não apenas o médico-
-veterinário, com a devida formação e sensibilidade para 
recolher e tratar animais.

4 — Promova maior fiscalização sobre os Centros de 
Recolha Oficial de animais, canis e gatis, de forma a asse-



4894  Diário da República, 1.ª série — N.º 138 — 17 de julho de 2015 

gurar que estes espaços cumprem a legislação sobre higie ne 
e segurança, assim como a legislação sanitária e de bem-
-estar animal.

5 — Assegure o cumprimento do sistema SIFACE (Sis-
tema de Identificação e Informação de Cães e Gatos) para 
identificação dos animais.

6 — Promova campanhas de sensibilização à população 
para os cuidados a ter com os animais.

7 — Fomente a esterilização, inserida numa RED (reco-
lha, esterilização e devolução), enquanto meio de controlo 
da reprodução de animais errantes.

8 — Estabeleça o princípio do não abate de animais, 
com exceções muito restritas, designadamente permitindo 
a prática de eutanásia em caso de irremediável sofrimento 
do animal ou por razões de saúde pública, sempre devida-
mente comprovados por veterinário.

Aprovada em 26 de junho de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 49/2015
À semelhança do sucedido em anos anteriores, Por-

tugal já começou a ser assolado por um número muito 
significativo de incêndios florestais que, em diversas 
localidades e concelhos, têm exigido um esforço redo-
brado por parte dos bombeiros portugueses na proteção 
de pessoas e bens.

Os fogos que já se registaram em Portugal têm exi-
gido a máxima disponibilidade a todo o dispositivo de 
proteção civil, sendo que bombeiros, agentes de pro-
teção civil e diferentes recursos materiais têm estado 
no seu máximo empenhamento, protegendo vidas e 
património.

As associações humanitárias de bombeiros volun-
tários contam com homens e mulheres que, apesar das 
suas profissões e das suas vidas familiares, dedicam 
grande parte do seu tempo ao serviço da comunidade. 
Muitos destes bombeiros são trabalhadores da Adminis-
tração Pública e, não raras vezes, com autorização dos 
respetivos serviços, colaboram na proteção e socorro 
das suas comunidades.

Por considerar que estes homens e mulheres são 
essenciais no combate aos incêndios florestais que 
venham a ocorrer nesta fase mais crítica da época de 
incêndios e que este interesse se pode sobrepor às 
obrigações funcionais normais do serviço público, o 
Governo aprova um regime excecional de dispensa de 
serviço público dos trabalhadores da Administração 
Pública que cumulativamente detenham a qualidade 
de bombeiro voluntário, quando sejam chamados pelo 
respetivo corpo de bombeiros para combater um in-
cêndio florestal.

Assim:
Nos termos das alíneas d), e) e g) do artigo 199.º da 

Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar um regime excecional de dispensa de 

serviço público dos trabalhadores da administração di-
reta e indireta do Estado, incluindo da administração 
autónoma, que cumulativamente detenham a qualidade 

de bombeiro voluntário, quando sejam chamados pelo 
respetivo corpo de bombeiros para combater um incên-
dio florestal.

2 — Determinar que, para efeitos do regime referido 
no número anterior:

a) O comandante do corpo de bombeiros informa o 
imediato superior hierárquico do trabalhador, por qualquer 
meio ao seu dispor, sobre o dia e a hora a partir dos quais 
ele é chamado;

b) A informação a que se refere a alínea anterior é, logo 
que possível, confirmada por documento escrito, devida-
mente assinado;

c) Quando a chamada ao serviço do corpo de bom-
beiros ocorrer em período de férias, estas consideram -se 
interrompidas, sendo os correspondentes dias gozados em 
momento a acordar com o dirigente do serviço;

d) Terminada a chamada ao serviço do corpo de bom-
beiros, o respetivo comandante confirma junto do ime-
diato superior hierárquico do trabalhador, por documento 
escrito, devidamente assinado, os dias em que aquela 
ocorreu.

3 — Estabelecer que o regime previsto no número 
anterior é aplicável independentemente do disposto no 
artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de junho, al-
terado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de agosto, e pelo Decreto-
-Lei n.º 249/2012, de 21 de novembro.

4 — Determinar que a presente resolução reporta os seus 
efeitos a 1 de julho de 2015 e vigora no período crítico de 
incêndios até 30 de setembro de 2015.

Presidência do Conselho de Ministros, 9 de julho de 
2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 50/2015
Através da Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 42/2014, de 27 de junho, foi, por um lado, deter-
minado o início do processo conducente à dissolução e 
liquidação da EMPORDEF — Empresa Portuguesa de 
Defesa, SGPS, S.A. (EMPORDEF), tendo em vista a 
respetiva extinção nos termos do artigo 35.º do Decreto-
-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, alterado pela Lei 
n.º 75 -A/2014, de 30 de setembro, e, por outro lado, 
incumbido o seu conselho de administração de apresentar 
um plano de liquidação, o qual devia incluir, designada-
mente, as regras tendentes à transferência para a admi-
nistração direta do Estado dos ativos e das participações 
financeiras da EMPORDEF, de forma a minimizar o 
esforço financeiro do acionista Estado e a salvaguardar os 
seus interesses, bem como os procedimentos necessários 
para estes efeitos.

A EMPORDEF apresentou o referido plano, onde iden-
tificou o conjunto de ações a desenvolver tendentes a per-
mitir a liquidação da sociedade, o que possibilita o início 
do correspondente processo.

Não obstante os procedimentos já encetados pelo conse-
lho de administração da EMPORDEF, mostra -se necessário 
adotar as medidas tendentes à conclusão da liquidação e 
à extinção desta sociedade, nomeadamente no que diz 
respeito a situações que afetam o seu ativo, com vista à 
minimização dos impactos negativos da liquidação da 
EMPORDEF para o Estado.


